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	SABER DIREITO – FORMULÁRIO



	TÍTULO DO CURSO


	     DIREITO PENAL MILITAR

	AULA 01

	TÍTULO

	     JUSTIÇA MILITAR 

	SINOPSE DA AULA


	    Para falar sobre a Justiça Militar e sua jurisdição especializada, impõe-se invocar suas origens, seus antecedentes históricos no Brasil e sua atual configuração no Ordenamento Jurídico nacional. 
    Considerando que a Constituição se sobrepõe a todas as demais normas infraconstitucionais, na Constituição Federal vigente devemos buscar sua configuração como Órgão Jurisdicional e sua competência, bem como as formas pelas quais se manifesta em âmbito nacional, no âmbito dos Estados-membros da Federação e do Distrito Federal, além de outras prescrições constitucionais que lhe são específicas.
   Identificada essa Justiça e sua especialidade competencial, examinaremos a estrutura e organização da Justiça Militar da União, comentando alguns aspectos gerais da Lei nº 8.457, de 04 de setembro de 1992, que revogou o Decreto-Lei nº 1.003, de 21 de outubro de 1969, com realce aos órgãos da Justiça Militar – Superior Tribunal Militar, Auditoria de Correição, Conselhos de Justiça, Juízes-Auditores e Juízes-Auditores Substitutos -, às Circunscrições Judiciárias Militares e à constituição e atuação dos Conselhos de Justiça.


	ROTEIRO DE ESTUDO
 
	    Resumindo a aula de hoje, podemos afirmar que a origem da Justiça Militar se confunde historicamente com o próprio surgimento das forças militares e suas especificidades. Durante a colonização do Brasil, essa Justiça era integralmente portuguesa, quer quanto à criação de suas normas, ou quanto aos órgãos que as aplicavam. A partir de 1º de abril de 1808, Alvará, com força de lei, de Dom João, Príncipe Regente de Portugal, criou órgão que configurou o embrião da Justiça Militar no Brasil, pois o processo militar passou a ser integralmente aplicado no Brasil e em âmbito nacional, embora o País ainda se encontrasse na condição de Colônia portuguesa.

     Com a independência do Brasil, as leis portuguesas, quer materiais, quer processuais e de organização, foram sendo gradativamente substituídas por leis nacionais, mantidas algumas características originais daquela Justiça, como a existência e preponderância numérica, nos Colegiados, de julgadores leigos, militares integrantes do Serviço Ativo, além das alterações decorrentes da própria dinâmica do Direito. Entretanto, a Constituição Brasileira de 1824 não cogitou da Justiça Militar apesar de sua evidente e marcante existência, mas a Constituição de 1891, prescreveu, na Seção concernente à Declaração de Direitos, que os militares teriam um foro especial para os delitos militares. 
    Foi a Constituição de 1934 que incluiu a Justiça Militar no Poder Judiciário Nacional, com a competência de processar e julgar os crimes militares definidos em lei, situação mantida em todas as demais Constituições Federais, inclusive na atualmente vigente, de 1988. Essa competência foi alterada no período do governo militar com a inclusão da competência para o processo e julgamento dos crimes contra a Segurança Nacional, e excluída pela atual Constituição, ressaltando-se que, nesta, houve posterior introdução de alteração para ampliação da competência da Justiça Militar dos Estados e do Distrito Federal. 
       A Lei nº 8.457, de 04 de setembro de 1992, revogou o Decreto-Lei nº 1.003, de 21 de outubro de 1969, e dispôs sobre a estrutura e organização da Justiça Militar da União. 
    Assim, está perfeitamente fixada a jurisdição especializada da Justiça Militar, bem como sua estrutura e organização, bem como o processo que permite aquela atividade jurisdicional e a especialidade do Direito Penal que aplica.

    O estudo do tema envolve, necessariamente, a análise da Constituição Federal de 1988, ora vigente; da Lei nº 8.457, de 04.09.1992; do Código Penal Militar, promulgado pelo Decreto-Lei nº 1.001, de 21.10.1969; do Código de Processo Penal Militar, promulgado pelo Decreto-Lei nº 2.002, de 21.10.1969, além de legislação especificamente militar, como o Estatuto dos Militares (Lei 6.880, de 09.12.1980), a Lei do Serviço Militar (Lei nº 4.375, de 17.08.1964) e seu Regulamento (Decreto nº 57.654, de 20.01.1966).

    É grande a publicação de artigos em Revistas especializadas, mas a bibliografia doutrinária específica, com publicação de livros, ainda é escassa, mas gradativamente vem sendo ampliada, destacando-se dentro das reflexões que serão desenvolvidas nos cinco (05) encontros:
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IDEM. DIREITO PROCESSUAL PENAL MILITAR. 2ª edição. Rio de Janeiro: Forense, 2010.
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AULA 02


	TÍTULO

	     ESPECIALIDADE DO DPM

	SINOPSE DA AULA


	    Para discorrer sobre o Direito Penal Militar como um Direito Especializado, consubstanciado basicamente no Código Penal Militar, impõe-se destacar seus princípios específicos fundamentais e as normas gerais que possibilitam sua aplicação aos casos concretos. A prevalência do Código Penal Militar é inconteste em face do Código Penal comum e de outras leis que disciplinem o mesmo fato, quando diante da ocorrência de um crime considerado militar, cuja tipificação lhe é exclusiva, ou não. Não basta, entretanto, apenas a tipificação do crime militar, sendo indispensável a presença de outros elementos, legalmente previstos, que, juntamente com os elementos do tipo, permitem a configuração daquele ilícito como crime militar.
    O Código Penal Militar, como qualquer Código Penal tradicional, sistematiza suas normas em duas grandes Partes, uma Geral, e outra Especial, subdividindo esta última em dois Livros, respectivamente concernentes aos crimes militares em tempo de paz e crimes militares em tempo de guerra. A Parte Geral, hoje analisada em seus aspectos principais, cuida dos princípios fundamentais do Direito Penal Militar e de questões gerais que possibilitam a aplicação daquele Direito a casos concretos, emitindo alguns conceitos básicos desse Direito Especializado.
    Destacamos, assim, o Princípio da Reserva Legal, consagrado nos Códigos Penais contemporâneos, e no Brasil presente também na Constituição Federal, como um dos direitos individuais fundamentais. Para a aplicação integral desse princípio, outros dele decorrem: princípios da anterioridade da lei penal, da irretroatividade da lei penal e sua retroatividade quando mais benéfica ao réu.
    Presentes, também, nessa Parte Geral, elementos que disciplinam a aplicação espacial e temporal da lei penal militar e os elementos do crime, envolvendo, dentre outros, a configuração dos crimes militares em tempo de paz e em tempo de guerra, permitindo a distinção desses crimes em propriamente e impropriamente militares. Fixa as espécies de pena principal e de pena acessória, com todos os aspectos que lhes são inerentes, até a extinção da punibilidade, destacando-se, dentre as primeiras, a pena de morte cominada para alguns crimes militares em tempo de guerra.
    

	ROTEIRO DE ESTUDO

	     Na aula de hoje verificamos que o Direito Penal Militar, consubstanciado basicamente no Código Penal Militar, consagra alguns princípios que lhe são fundamentais, também presentes nos Códigos Penais dos Estados contemporâneos que vivenciam o regime democrático de Direito, além de normas gerais que possibilitam sua aplicação aos casos concretos. Diante da ocorrência de um crime militar, esse Código prevalece em face do Código Penal comum através da utilização de um dos critérios solucionadores de antinomias: o critério da especialidade. 

    Para identificar um crime, como crime militar, não basta, entretanto, que a tipificação daquele crime conste do Código Penal Militar, sendo indispensável a presença de outros elementos, previstos em seu artigo 9º que, juntamente com os elementos do tipo, possibilitarão a configuração daquele ilícito como crime militar.

    O Código Penal Militar, à semelhança dos demais Códigos Penais tradicionais, está sistematizado em duas Partes, uma Geral, e outra Especial, esta última subdividida em dois Livros: crimes militares em tempo de paz e crimes militares em tempo de guerra. Na Parte Geral, que hoje estudamos em seus aspectos principais, encontramos normas que disciplinam os princípios fundamentais do Direito Penal Militar e questões gerais, específicas desse ramo especializado do Direito Penal, que possibilitam a aplicação daquele Código a casos concretos.
    De maior importância nesse contexto é o princípio da legalidade ou da reserva legal, já consagrado na própria Constituição Federal como direito fundamental individual. Desse princípio decorrem outros que propiciam a sua ampla aplicação: princípios da anterioridade da lei penal, da irretroatividade da lei penal e de sua retroatividade quando mais benéfica ao réu.

    Também fizemos uma reflexão acerca de algumas questões concernentes à aplicação espacial e temporal da lei penal militar, e alguns dos mais importantes elementos do crime, concernentes à configuração dos crimes militares em tempo de paz e em tempo de guerra, que ajudam a distinguir tais crimes em propriamente e impropriamente militares, além de questões concernentes à imputabilidade, culpabilidade e penas, suas espécies, limites e alguns benefícios específicos, bem como os meios pelos quais a punibilidade do agente pode ser extinta. 


	
AULA 03

	TÍTULO


	     CRIME MILITAR 

	SINOPSE DA AULA


	    Reflexão destinada à análise da sistematização relacionada aos crimes militares em tempo de paz, tipificados no Livro I, da Parte Especial do Código Penal Militar, cuja análise deverá ser feita à luz do artigo 9º, do citado Código. 
    Ao sistematizar tais crimes, o Código Penal Militar classifica os delitos em razão do bem jurídico protegido, e o faz em oito (08) Títulos, cada um, com exceção do último, subdividido em Capítulos, havendo um Capítulo subdividido em Seções. Desse modo, é possível que, num mesmo Título, Capítulo ou Seção, estejam tipificados crimes propriamente e impropriamente militares.
    O Título I trata dos Crimes contra a Segurança Externa do País (art. 136 a 148), dolosos, havendo poucas modalidades culposas. Diante da impossibilidade temporal de exaurir ou detalhar cada tipo penal, destacamos: hostilidade contra país estrangeiro; provocação a país estrangeiro; ato de jurisdição indevida; violação de território estrangeiro; tentativa contra a soberania do Brasil; revelação de notícia, informação ou documento, sem ou com o fim de espionagem; penetração com o fim de espionagem; sobrevôo em local interdito. Ressalte-se a prevalência do Código Penal Militar referida no artigo 28 em relação a crimes da mesma natureza definidos em outras leis.
    O Título II trata dos crimes contra a Autoridade ou Disciplina Militar (art. 149 a 182), cujos tipos penais estão distribuídos em oito (08) Capítulos: do Motim e da Revolta; da Aliciação e do Incitamento; da Violência contra Superior ou Militar de Serviço; do Desrespeito a Superior e a Símbolo Nacional ou à Farda; da Insubordinação; da Usurpação e do Excesso ou Abuso de Autoridade; da Resistência; da Fuga, Arrebatamento e Amotinamento de Presos. Cada Capítulo apresenta diversos tipos penais, alguns de ocorrência mais freqüente incluídos nos Capítulos concernentes à Violência contra Superior ou Militar de Serviço, ao Desrespeito a Superior, à Insubordinação e ao Abuso de Autoridade.
    No Título III estão tipificados os crimes contra o Serviço Militar e o Dever Militar (art. 183 a 204), incluídos em quatro (04) Capítulos, envolvendo crimes de grande freqüência e quase todos propriamente militares: da Insubmissão; da Deserção; do Abandono de Posto e de outros Crimes em Serviço; do Exercício de Comércio.
    No Título seguinte, o IV, encontram-se os Crimes contra a Pessoa (art. 205 a 239), quase todos impropriamente militares e distribuídos em oito (08) Capítulos, respectivamente com as seguintes rubricas: do Homicídio; do Genocídio; da Lesão Corporal e da Rixa; da Periclitação da Vida ou da Saúde; dos Crimes contra a Honra; dos Crimes contra a Liberdade, subdividido em quatro (04) Seções; dos Crimes Sexuais; do Ultraje Público ao Pudor. O artigo 235: comentário.
    O Título V trata dos Crimes contra o Patrimônio (art. 240 a 267), com oito (08) Capítulos: do Furto; do Roubo e da Extorsão; da Apropriação Indébita; do Estelionato e outras Fraudes; da Receptação; da Usurpação; do Dano; da Usura.

    O Título seguinte, VI, dispõe sobre os Crimes contra a Incolumidade Pública (art. 268 a 297), abrangendo três (03) Capítulos: dos Crimes de Perigo Comum; dos Crimes contra os Meios de Transporte e de Comunicação; dos Crimes contra a Saúde.

    No Título VII estão prescritos os Crimes contra a Administração Militar (art. 298 a 339), incluídos em sete (07) Capítulos: do Desacato e da Desobediência; do Peculato; da Concussão, Excesso de Exação e Desvio; da Corrupção; da Falsidade; dos Crimes contra o Dever Funcional; dos Crimes praticados por Particular contra a Administração Militar.
    Finalmente o último Título, VIII, que dispõe sobre os Crimes contra a  Administração da Justiça Militar (art. 340 a 354).


	ROTEIRO DE ESTUDO


	     O presente encontro destinou-se à análise da sistematização feita pelo Código Penal Militar, no Livro I, de sua Parte Especial, concernente aos crimes militares em tempo de paz, classificados em razão do bem jurídico protegido. 

    A generalidade da abrangência aqui feita decorreu da insuficiência do tempo para uma análise mais minuciosa dos crimes ali tipificados. Ao sistematizar tais crimes, o Código Penal Militar o faz em oito (08) Títulos, assim rubricados:     Crimes contra a Segurança Externa do País; contra a Autoridade ou Disciplina Militar; contra o Serviço Militar e o Dever Militar;  contra a Pessoa; contra o Patrimônio; contra a Incolumidade Pública; contra a Administração Militar e  contra a  Administração da Justiça Militar.
    Alguns desses delitos aparecem como crimes propriamente militares, criados com o objetivo de proteger interesses especificamente militares e, via de regra, praticados por militares, e diversos outros são considerados crimes impropriamente militares, tipificados na legislação penal militar e na legislação penal comum, atraídos para a jurisdição militar em decorrência da presença de uma das exigências do artigo 9º, do Código Penal Militar. E por força do seu Parágrafo Único, os crimes tratados naquele artigo, “quando dolosos contra a vida e cometidos contra civil, serão da competência da Justiça comum”. 


	
AULA 04

	TÍTULO

	     CRIME MILITAR

	SINOPSE DA AULA


	Hoje vamos examinar a postura do legislador penal castrense em relação aos crimes militares em tempo de guerra, tipificados no Livro II, da Parte Especial do Código Penal Militar, cuja análise deverá ser feita à luz do artigo 10, do citado Código. Também examinaremos o Livro V, do Código de Processo Penal Militar, que prescreve as normas processuais aplicáveis em tempo de guerra, bem como as normas de organização contidas na Lei nº 8.457, de 04.09.1992. 
    À semelhança do que fez no Livro I, ao sistematizar tais crimes, o Código Penal Militar classifica os delitos em razão do bem jurídico protegido, e o faz em cinco (05) Títulos, dois (02) deles subdivididos em Capítulos. Ressalte-se, contudo, a amplitude do crime militar em tempo de guerra, extrapolando os especialmente tipificados para o tempo de guerra (art. 355 a 408), e abrangendo, também, os crimes previstos para o tempo de paz, e “os crimes definidos na lei penal comum ou especial,” embora não previstos no Código Penal Militar, “quando praticados em zona de efetivas operações militares ou em território estrangeiro militarmente ocupado” (art. 10).
    Quanto aos crimes especificamente tipificados para o tempo de guerra, no Título I estão agrupados os crimes de Favorecimento ao Inimigo (art. 355 a 397), dentre os quais destacamos os crimes de Traição, Covardia, Espionagem, Motim e Revolta, Incitamento, Inobservância do Dever Militar, Dano, Insubordinação, Violência, Abandono de Posto, Deserção e Falta de Apresentação, Libertação, Evasão e Amotinamento de Prisioneiros, e o tipo culposo de Favorecimento ao Inimigo.

    O Título II dispõe acerca da Hostilidade e da Ordem Arbitrária (art. 398 e 399), e o Título III trata dos Crimes contra a Pessoa (art. 400 a 403), dispondo, em seus três (03) Capítulos, acerca do Homicídio, do Genocídio e da Lesão Corporal.  Os dois outros Títulos, IV e V, tratam, respectivamente, dos Crimes contra o Patrimônio (art. 404 a 406), do Rapto e da Violência Carnal (art. 407 e 408).
    O artigo 15, atualmente defasado, delimita o tempo de guerra, fixando seu início e fim, e restringindo-o à guerra declarada ou reconhecida. A severidade das penas cominadas aos crimes tipificados no Livro II, decorre da própria situação de guerra: pena de morte, cominada para diversos crimes, inclusive para o Crime de Deserção em presença do Inimigo; pena de reclusão e raros casos de detenção. A pena de morte,  garantida pela Constituição Federal vigente (art. 5º, XLVII), deverá ser executada por fuzilamento (art. 56), no mínimo sete (07) dias após a comunicação ao Presidente da República, podendo ser “imediatamente executada, quando o exigir o interesse da ordem e da disciplina militares”, desde que imposta em zona de operações de guerra (art.57).
    O Código de Processo Penal Militar dispõe, em seu Livro V, Título Único, sobre a Justiça Militar em Tempo de Guerra (art. 675 a 710), tratando, em seus três (03) Capítulos, do Processo, dos Recursos e de Disposições Especiais relativas à Justiça Militar em tempo de Guerra.

    O processo é sumário, com prazos extremamente reduzidos, e o sujeito ativo do delito pode ser militar ou civil, nacional ou estrangeiro. De acordo com o artigo 89, da Lei nº 8.457/1992, haverá órgãos da Justiça Militar junto às Forças em operações: Conselhos Superiores de Justiça Militar (2ª Instância, com três (03) membros, sendo dois (02) Oficiais-Generais e um (01) Juiz-Auditor, nomeados pelo Presidente da República); Conselhos de Justiça Militar (1ª Instância, com três (03) membros, sendo um  (01) Juiz togado e dois (02) Oficiais, constituído para cada processo instaurado contra oficiais; e Juízes-Auditores (que presidirão os Conselhos de Justiça e monocraticamente julgarão as praças e os civis). As Auditorias que forem necessárias funcionarão no teatro de operações.


	
	 Hoje examinamos os crimes militares em tempo de guerra, tipificados no Livro II, da Parte Especial do Código Penal Militar, à luz do artigo 10, do citado Código, bem como o Livro V, do Código de Processo Penal Militar, com as normas processuais aplicáveis em tempo de guerra, além das previsões contidas na Lei nº 8.457, de 04.09.1992. 

    Vimos que o Legislador Penal Militar também sistematizou tais crimes em função do bem jurídico protegido, destacando-se a amplitude do elenco dos crimes militares em tempo de guerra, pois extrapola os especialmente tipificados nos artigos 355 a 408, do Código Penal Militar, abrangendo, também, os crimes previstos para o tempo de paz, bem como “os crimes definidos na lei penal comum ou especial,” embora não previstos no Código Penal Militar, “quando praticados em zona de efetivas operações militares ou em território estrangeiro militarmente ocupado” (art. 10).
    Analisando os crimes especialmente tipificados para o tempo de guerra, destacamos, como de Favorecimento ao Inimigo (art. 355 a 397), os crimes de Traição, Covardia, Espionagem, Motim e Revolta, Incitamento, Inobservância do Dever Militar, Dano, Insubordinação, Violência, Abandono de Posto, Deserção e Falta de Apresentação, Libertação, Evasão e Amotinamento de Prisioneiros, e tipo culposo de Favorecimento ao Inimigo. No Título seguinte, que trata da Hostilidade e da Ordem Arbitrária (art. 398 e 399), realçamos os crimes de Homicídio, Genocídio e Lesão Corporal (art. 400 a 403), bem como os crimes contra o Patrimônio (art. 404 a 406) e do Rapto e da Violência Carnal (art. 407 e 408).

    O artigo 15, do citado Código, delimita o tempo de guerra, fixando seu início e fim, e restringindo-o à guerra declarada ou reconhecida. Foi justificada a postura do legislador penal com relação à severidade das penas cominadas aos crimes ali tipificados, bem como a legitimação da pena de morte feita pela Constituição Federal vigente (art. 5º, XLVII), e como deverá ser executada. 

    De imediato passamos a analisar as normas concernentes ao processo e julgamento desses crimes, dispostas no Código de Processo Penal Militar. Foi mostrado que o processo é sumário, com prazos extremamente reduzidos, bem como a organização peculiar da Justiça Militar no teatro das operações, de acordo com a Lei nº 8.457/1992, com os seguintes Órgãos: o Juiz-Auditor e os Conselhos de Justiça Militar, na 1ª Instância; e os Conselhos Superiores de Justiça Militar, na segunda Instância, cada um com suas respectivas competências, e instalação das Auditorias Militares consideradas necessárias para o local.



 
	
AULA 05

	TÍTULO

	     PROCESSO PENAL MILITAR

	SINOPSE DA AULA


	    Ultrapassada a análise da especialidade e competência da Justiça Militar, sua estrutura, composição e funcionamento, bem como o exame do Direito Penal Militar, e toda a parte – material, organizacional e processual – concernente aos crimes militares em tempo de guerra, passemos ao estudo dos aspectos gerais e mais importantes do processo aplicado aos crimes militares em tempo de paz.
    O Código de Processo Penal Militar (Decreto-Lei nº1.002, de 21.10.1969), constitui norma especial, aplicada em uma jurisdição também especial para o processo e julgamento de um crime que não é comum: o crime militar. Como norma infraconstitucional, encontra-se hierarquicamente submetido à Constituição Federal, cujas normas deverá respeitar. E apenas para suprimento de casos omissos, a legislação processual penal comum poderá ser invocada, desde que aplicável ao caso e sem prejuízo da índole do processo penal militar.
    O Código disciplina a Polícia Judiciária Militar, possibilitando, contudo, outras formas de investigação. Dispõe acerca do Inquérito Policial Militar, e, em seguida, da Ação Penal Militar e seu exercício, configurando-a como ação pública e obrigatória, ressalvando-se a ação privada subsidiária constitucionalmente prevista (CF/88, art. 5º, LIX).

    Como todos os Códigos de Processo, o legislador passa a indicar a forma pela qual se instaura o processo, e a dispor sobre o juiz, seus auxiliares e as partes processuais. Em seguida trata foro militar, dos critérios e conflitos de competência, dos incidentes processuais e das medidas preventivas e assecuratórias que recaem sobre coisas e/ou pessoas. Após tratar dos procedimentos e dos atos probatórios, disciplina o processo ordinário, em todas as suas fases, passando pela instrução criminal até a sessão do julgamento e da sentença, bem como dos processos especiais, concernentes aos crimes de Deserção, de Insubmissão, do Habeas Corpus, de restauração de autos, e dos processos de competência originária do Superior Tribunal Militar.

    Após dispor acerca das Nulidades e Recursos em geral, o Código trata da Execução da Sentença, seus Incidentes, bem como das regras processuais concernentes ao Indulto, Comutação da Pena, Anistia e execução das Medidas de Segurança. 
    Como conclusão, reafirma-se a especialidade da Jurisdição Penal Militar e do Direito a ela aplicável, bem como a importância da Justiça Militar como Órgão integrante do Poder Judiciário Nacional, Impõe-se reconhecer que o Código Penal Militar e o Código de Processo Penal Militar necessitam de urgente revisão e atualização para adequação às condições atuais de vida e à Constituição Federal vigente, e lamenta-se o descaso acadêmico por essas Disciplinas Jurídicas Especializadas, deixando de abrigá-las nos currículos básicos dos Cursos de Graduação em Direito.


	ROTEIRO DE ESTUDO


	     Procuramos, neste encontro, analisar os aspectos gerais e mais importantes do Código de Processo Penal Militar (Decreto-Lei nº1.002, de 21.10.1969) na parte concernente aos crimes militares em tempo de paz.

    Após ressaltar a especialidade do citado Código, aplicável em uma jurisdição também especial, foi mostrada a sua subordinação às normas constitucionais e a possibilidade de chamamentos de normas do processo penal comum para suprimento de casos omissos, desde que aplicável ao caso e sem prejuízo da índole do processo penal militar.

    Em seguida, foi examinada a sistematização feita pelo aludido Código, com referências voltadas à Polícia Judiciária Militar, ao Inquérito Policial Militar, à Ação Penal Militar e seu exercício, ao juiz, seus auxiliares e às partes processuais, ao foro militar, critérios e conflitos de competência, incidentes processuais, medidas preventivas e assecuratórias que recaem sobre coisas e/ou pessoas, procedimentos e atos probatórios, processo ordinário, em todas as suas fases, processos especiais, concernentes aos crimes de Deserção e Insubmissão, do Habeas Corpus, restauração de autos, processos de competência originária do Superior Tribunal Militar, Nulidades e Recursos em geral e Execução da Sentença, seus Incidentes, além de outros.  

    Para concluir a reflexão feita em nossos cinco encontros, foi reafirmada a especialidade da Jurisdição Penal Militar e do Direito a ela aplicável, bem como a importância da Justiça Militar como Órgão integrante do Poder Judiciário Nacional, reconhecida a necessidade de urgente revisão e atualização do Código Penal Militar e do Código de Processo Penal Militar para adequação às condições atuais de vida e à Constituição Federal vigente, e lamentado o  descaso acadêmico por essas Disciplinas Jurídicas Especializadas, deixando de abrigá-las nos currículos básicos dos Cursos de Graduação em Direito.



 

 

 

 

 

